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APRESENTAÇÃO

Ser um docente requer a existência de conhecimentos específicos, estratégias 
e métodos vinculados à atuação profissional em sala de aula. Esses aspectos são 
desenvolvidos e aprimorados durante a formação inicial em cursos de licenciatura. Nesse 
contexto, a formação docente se constitui no ato de formar um professor, educar o futuro 
profissional para o exercício do magistério. Envolve uma ação a ser desenvolvida com 
alguém que vai desempenhar a tarefa de educar, de ensinar, de aprender, de pesquisar e 
de avaliar. Contudo, na contemporaneidade, percebe-se uma carência de políticas públicas 
que assegurem aos docentes uma profícua formação, falta de incentivos financeiros para 
essa formação, capacitações frequentes, tampouco a valorização profissional. 

Essa situação, tem se destacado nos últimos anos, o que possibilitou o 
desenvolvimento de grupos de estudos e criação de programas de pós-graduação nas 
universidades em todo o mundo, inclusive no Brasil, os quais fomentam as pesquisas e 
produções nos diversos aspectos relacionado Educação e a formação docente.

Dentro deste contexto, a coleção intitulada “Formação docente: Experiências 
Metodológicas, Tecnológicas e Práticas” tem como foco principal a apresentação de 
trabalhos científicos relacionados a formação inicial e continuada de professores. Os 
volumes abordam em seus capítulos de forma categorizada e interdisciplinar diversas 
pesquisas, ensaios teóricos, relatos de experiências e/ou revisões de literatura que 
transitam nas diversas áreas de conhecimentos tendo como linha condutora a formação 
docente. 

Espera-se que os volumes relacionados à essa coleção subsidiem de forma teórica 
e prática o conhecimento de graduandos, especialistas, mestres e doutores e todos 
aqueles que de alguma forma se interessam por estudos envolvendo a formação docente. 
Para finalizar, parabenizo a iniciativa e estrutura da Atena Editora, a qual proporciona uma 
plataforma consolidada e confiável para que pesquisadores de diversas localidades do país 
divulguem suas produções cientificas. 

Desejo a todos uma boa leitura!

Clécio Danilo Dias da Silva
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RESUMO: Há mais de uma década, a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) foi incluída nos 
currículos dos cursos de nível superior. É 
importante, entretanto, que se façam discussões 
sobre como esta disciplina se alinha com as atuais 
políticas inclusivas, para que esta ultrapasse 
a questão gramatical/linguística e colabore 
efetivamente para a compreensão de questões 
sociais, educativas e subjetivas que permeiam as 
comunidades surdas. Para os sujeitos falantes 
de línguas de sinais, ações que permitem que 
sua língua/cultura saia da invisibilidade são de 
extrema importância, porém, o uso e difusão da 
língua não pode se limitar ao pensamento de 
‘tradução’ do mundo, mas sim, pensar também 
na significação do mundo possível pelo processo 
linguístico e, consequentemente, nas formas de 
apreender e aprender. Isso perpassa a questão 
pedagógica, ratificando a importância dessa 
discussão na formação docente. No entanto, 
estudar a língua de sinais como componente 
curricular não é a única ação proposta, sendo 
necessário compreender outras políticas 
relacionadas à Libras no espaço acadêmico.

PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores, 
Educação Inclusiva, Língua de sinais.

BRAZILIAN SIGN LANGUAGE IN HIGHER 
EDUCATION: DISCUSSIONS FACE 
‘EDUCATION FOR ALL’ PARADIGM

ABSTRACT: More than a decade ago, the 
Brazilian Sign Language (Libras) was included 
as a curriculum discipline of higher education 
courses. It is important, however, to have 
discussions on how this discipline aligns with 
current inclusive policies, it is not only about 
grammatical/linguistic subjects, it could effectively 
collaborates to understand social, educational 
and subjective issues that permeate deaf 
communities. For whom speak sign languages, 
actions that allow their language/culture to 
escape invisibility are extremely important, 
however, the use and diffusion of the language 
cannot be limited to the thought of ‘translation’ of 
the world, but rather, to think also in the meaning 
of the world made possible by the linguistic 
process and, consequently, in the ways of 
apprehending and learning. This runs through the 
pedagogical question, confirming the importance 
of this discussion in teacher education. However, 
studying sign language as a curricular component 
is not the only policy proposed, and it is necessary 
to understand other actions related to Libras in 
the academic community. 
KEYWORDS: Teacher education, Inclusive 
Education, Sign language.
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1 |  INTRODUÇÃO
A língua de uma comunidade reflete “a estrutura do seu mundo, isto é, como ela 

entende, define e procede à taxonomia das ideias sobre si própria, as suas relações, as 
suas hierarquias e o seu ecossistema” (MASOLO, 2010, p. 330). Na educação, levamos 
em conta tais relações e conhecimentos que constituídos pelos estudantes, para fazer 
propostas educativas pertinentes. Quando falamos de estudantes surdos, pensamos 
justamente em sua forma de ver o mundo e se expressar, de forma visual através da língua 
de sinais, e como as estratégias de ensino precisam considerar essas especificidades. 

O contato de professores em formação com esta língua deveria incluir avaliar o 
que está envolvido em pensar/viver em língua de sinais - como isto impacta os modos de 
ser, aprender, ensinar, interagir. Um professor não poderia ignorar as diferenças subjetivas 
entre os estudantes, mas, para tanto, é necessário que os professores compreendam que 
existem formas diversas de pensar, sentir e descrever o mundo. A formação deste professor, 
por conseguinte, precisa considerar estas questões e daí a necessidade constante de se 
(re)pensar os modelos curriculares existentes. 

A Língua Brasileira de Sinais é uma língua oficialmente reconhecida no Brasil, 
inclusive com a possibilidade de ser considerada como língua de instrução – isto é, a língua 
que mediará os processos de ensino e aprendizagem. Os falantes de língua brasileira de 
sinais são muitos e estão espalhados pelo país, frequentando escolas em todas as regiões 
nacionais. Isso faz com que deixe de ser um tema local ou específico, para se tornar um 
assunto pertencente à formação docente. 

Segundo legislação atual, a disciplina de Libras deve ser oferecida nos cursos de 
graduação, obrigatoriamente nos cursos de formação de professores. Embora o Decreto 
5.626 de 2005 - que institui a Libras como disciplina obrigatória nos cursos superiores 
- não trata de questões pontuais, como os objetivos desta disciplina e sua duração, é 
fundamental que esta discussão aconteça nos espaços acadêmicos. O documento acima 
citado fala ainda da formação de professores bilíngues - Língua portuguesa/língua de sinais 
e de professores de Libras.

Assim temos pelo menos três questões relevantes a tratar a partir daí: a) formação 
de professores que conheçam a língua de sinais e suas especificidades; b) formação de 
professores fluentes em língua de sinais, capazes de organizar aulas de suas disciplinas 
inteiramente nesta língua; c) formação de professores de Língua Brasileira de Sinais, que 
se dediquem a conhecer os aspectos gramaticais e que possam discuti-los em espaços 
educacionais. 
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2 |  DISCUSSÃO SOBRE EDUCAÇÃO E LÍNGUA DE SINAIS: COMPONENTE 
CURRICULAR E A (NÃO) FLUÊNCIA EM LIBRAS

Podemos iniciar esse tópico tratando de conhecimento linguístico. Ter contato com 
uma língua ou uma comunidade, não significa que teremos fluência naquela língua de 
imediato. Isso não significa que essa relação não resulta em aprendizagens. De fato, vamos 
nos tornando mais atenciosos e perceptivos às diferenças culturais, sociais e linguísticas 
conforme nos aproximamos de uma comunidade diferente da nossa. Dito isso, podemos 
ponderar que o contato com a disciplina de Língua Brasileira de Sinais por um semestre 
na formação superior não nos tornará necessariamente fluentes – mas essa aproximação, 
certamente, tem efeitos.

A disciplina de Libras foi inserida no ensino superior como parte de políticas inclusivas, 
a partir de discussões realizadas com a comunidade surda, após sua regulamentação. 

Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos 
cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível 
médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, 
públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o 
curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia 
e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de 
professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.

§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais 
cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano 
da publicação deste Decreto (BRASIL, 2005).

Essa inclusão foi um marco, por abrir espaço para aproximações entre a academia 
e a comunidade surda. As pesquisas sobre o tema ganharam força, “dada a abertura para 
que se discutam a cultura do surdo e sua língua materna em nível superior, sendo que, 
por meio dessa obrigatoriedade, abre-se também a universidade a um novo universo de 
conhecimentos” (GARCIA, 2015, p. 81). 

É interessante apontar que escolas com e em línguas de sinais no Brasil, datam pelo 
menos do século XIX – com a criação com o Instituto Nacional de Educação de Surdos 
no Rio de Janeiro. Ainda assim, as propostas pedagógicas para as comunidades surdas, 
concentraram-se por um longo tempo em questões clínicas, interventivas e normalizadoras, 
considerando a língua de sinais como um meio para aprender a língua portuguesa e 
aprender a agir – aprender, comportar-se, falar – como um ouvinte.  

As medidas educacionais eram divididas entre as formas mais apropriadas 
de fazer o aluno Surdo comunicar-se e os procedimentos condicionantes 
de alfabetização. Enquanto permaneciam as tendências comportamentais e 
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tecnicistas na educação de Surdos, em outros setores educacionais eram 
desenvolvidas discussões veementes sobre Currículo crítico. A considerada 
impossibilidade orgânica dos surdos parecia impossibilitar o desenvolvimento 
da educação crítica, ativa, transformadora (DORZIAT, 2009, p. 47).

Com os movimentos surdos e os estudos culturais, amplia-se a ideia de que as 
comunidades surdas, com língua e cultura específicas, experimentam a aprendizagem a 
partir de perspectivas diversas às dos ouvintes. A visualidade – marca importante da cultura 
surda – está presente nos modos de analisar, organizar e estruturar ideias, aprender e se 
expressar.

Se considerarmos que o ambiente educacional é marcado pelas relações, como 
docentes, temos que considerar a interação (e educação) linguística como central dos 
processos de aprendizagem.

A linguagem não se presta apenas à comunicação. É nas interações com os 
outros que ela se materializa, não só a si mesma, mas também aos sujeitos 
que por ela se constituem, internalizando formas de compreensão do mundo, 
construindo sistemas ântropo-culturais de referência e fazendo com que 
sejamos o que somos: sujeitos sociais, ideológicos, históricos, em processo 
de constituição contínua” (GERALDI, 2010, p.10).

Por isso o estudo da disciplina de Libras no ensino superior é considerado como 
uma possibilidade de pensar em outras maneiras de aprender e ensinar, levando em conta 
as especificidades linguísticas e culturais dos sujeitos surdos. Sabemos que um idioma, 
uma língua, reúne conhecimentos de uma comunidade de falantes. 

(...) a linguagem é fundamental no desenvolvimento intelectual de todo e 
qualquer homem, repetindo no senso comum o que a psicologia vigotskiana, 
por exemplo, defende de forma explícita ao tratar da relação entre linguagem e 
pensamento. A linguagem é condição sine qua nom na apreensão e formação 
de conceitos que permitem aos sujeitos compreender o mundo e nele agir; 
ela é ainda mais usual na forma de encontro, desencontro e confronto de 
posições porque é através dela que estas posições se tornam públicas 
(GERALDI, 2010, p.34).

Podemos, então, concluir que pensar em estratégias de ensino em uma língua em 
particular envolve conhecer ou considerar tais diferenças. Como afirma Geraldi (2010) “não 
se trata de confinar a questão educacional à linguagem, mas trata-se da necessidade de 
pensá-la à luz da linguagem” (Ibidem).  

Entretanto, não se pode almejar que todos alcancem fluência no uso de uma língua 
em pouco tempo de estudo, como no caso de uma disciplina acadêmica. Ou seja, não 
é prudente esperar que a disciplina garantirá a formação – a partir de sua inclusão no 
currículo – de professores fluentes em libras. Ainda assim, o estudo da língua de sinais na 
formação docente é extremamente relevante 1) para que se compartilhem conhecimentos 
das particularidades linguísticas que podem se traduzir em formas distintas de se 
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compreender este ou aquele tema e 2) para se discutir possibilidades de ações inclusivas 
no espaço escolar.

Uma questão importante, por exemplo, é como pensar em espaços educacionais 
compartilhados por surdos e ouvintes – isto é, entre a língua portuguesa e a língua brasileira 
de sinais. Geralmente, para acompanhar aulas de professores não fluentes em libras, 
propõe-se a presença de profissionais intérpretes, que ocupam especificamente o papel 
de intérpretes educacionais, visto que sua atividade de tradução/interpretação tem fim 
exclusivamente didático. Essa dinâmica envolve compreender certas questões sensíveis, 
entre elas o fato de que docentes ainda serão responsáveis pelas estratégias de ensino, 
mesmo com a presença do intérprete. Não seria coerente delegar essa responsabilidade. 

É importante que o professor regente da classe conheça a língua de sinais, 
não deixando toda a responsabilidade da comunicação com os alunos surdos 
para o intérprete, já que a responsabilidade pela educação do aluno surdo 
não pode e não deve recair sobre o intérprete, visto que seu papel principal 
é interpretar. A responsabilidade de ensinar é do professor (LACERDA, 2015, 
p.35).

Porém, sabendo das diferenças existentes na língua de sinais, o docente pode 
interagir com o intérprete, aproveitando seu conhecimento linguístico e cultural, para propor 
atividades, interagir com os estudantes, entender suas formas de aprender.

Assim a disciplina de Libras nos cursos superiores será de grande valia se o 
objetivo dessa disciplina for, além do ensino básico da língua, conscientizar 
os futuros professores sobre as particularidades da Libras, sobre a diferença 
entre o processo de ensino e aprendizagem se  em comparação com os 
ouvintes (principalmente no que tange à língua portuguesa, pois será uma 
segunda língua para eles), sobre a necessidade e importância de intérpretes 
de Libras-língua portuguesa em sala de aula (LACERDA, 2015, p. 38).

Como a língua de sinais é estudada em todas as licenciaturas, os docentes das 
diversas áreas de conhecimento poderão refletir sobre a existência dessas diferenças, 
buscando formas de planejar atividades que possam contemplar falantes de língua 
portuguesa e de língua de sinais. Ainda que não alcancem a fluência durante o estudo 
obrigatório, tais professores poderão compreender as dinâmicas possíveis de uma classe 
com surdos e ouvintes.

3 |  FORMAÇÃO DE PROFESSORES FLUENTES EM LIBRAS
A presença do estudo da Língua de Sinais no nível superior não se resume ao 

componente curricular. É apresentada também a necessidade de formação de docentes 
falantes fluentes de Libras.
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Art. 5º A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil 
e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de 
Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa 
escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação 
bilíngue. 

(...)

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste 
Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação:

I - Para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngue: Libras 
- Língua Portuguesa como segunda língua; (BRASIL, 2005)

Segundo está posto no Decreto, se faz necessário a formação de docentes que 
consigam elaborar todo o processo de ensino em língua de sinais. Essa formação, por sua 
vez, extrapola o que é oferecido e planejado para um componente curricular. Para atender 
essa demanda propõe-se um curso específico de formação. Os cursos de Pedagogia que 
trazem essa perspectiva, são chamados comumente de “Cursos de Pedagogia Bilíngue”.

Há que se considerar que as propostas de formação de professores em 
pedagogia bilíngue precisam garantir que o egresso desse curso se torne 
apto para exercer as funções de um pedagogo bilíngue e, ao mesmo tempo, 
devem assegurar, para além do domínio da Libras, a apropriação dos demais 
conhecimentos inerentes à formação de professores. Afinal, tal profissional 
poderá exercer sua função como professor junto aos alunos surdos e, 
também, ouvintes tanto da educação infantil, quanto do ensino fundamental I, 
além da gestão. Nesse contexto, além da Libras, seria necessário conhecer 
as diferentes abordagens teórico-metodológicas, estratégias e recursos 
pedagógicos, bem como avaliar pedagogicamente os alunos (GIROTO; 
CICLINO; POKER, 2018, p.788).

É preciso destacar a importância e a especificidade da formação dos professores 
da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental. Considerando a realidade 
brasileira, muitas crianças surdas têm aprendizado tardio da língua, sendo seu primeiro 
contato, muitas vezes na escola. 

Nessa faixa etária, a criança já estaria no estágio de múltiplas combinações, 
ou seja, já estaria produzindo sentenças com mais de duas palavras, narrando 
fatos, compreendendo histórias, realizando perguntas, formulando respostas 
por meio de uma língua, se tivesse iniciado o processo na língua de sinais 
desde o nascimento. (...) Ainda hoje, várias crianças têm acesso à língua de 
sinais após essa fase, em idade escolar, iniciando a aquisição da linguagem 
tardiamente (CRUZ; QUADROS, 2011, p.27).

Soma-se a isso o fato de que muitas famílias não usam língua de sinais – mesmo 
depois que seus filhos aprendem. Fazendo com que o ambiente domiciliar não propicie 
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os mesmos níveis de aprendizagem e contato que experimentam as crianças ouvintes. A 
escola torna-se um espaço privilegiado para o contato e desenvolvimento linguístico. Com 
isso é essencial que tenha contato com falantes fluentes que possam servir de modelos 
e pares comunicativos, para que consiga apreender, aprender sua primeira língua e 
consolidar seu desenvolvimento cognitivo.

Para pensarmos em como isso influencia (ou deve influenciar) a formação docente, 
podemos pensar que uma criança ouvinte quando nasce, fica exposta cotidianamente à 
língua oral que circula onde vive. Ela escuta o tempo todo os sons da língua e é cuidada por 
falantes competentes, capazes de adequar o nível, tornando ainda mais fácil essa apreensão. 
Quando vai a escola, seus professores são igualmente experientes falantes de uma língua. 
Seus colegas provavelmente estarão em níveis semelhantes de desenvolvimento e podem 
experimentar o uso da língua entre eles.

A criança surda, entretanto, não está exposta à língua oral da mesma forma que 
a criança ouvinte. Ela percebe as expressões faciais, mas não capta da mesma forma os 
sons da língua. Se tiver contato com falantes experientes de uma língua visual – língua 
de sinais – poderá ir apreendendo as formas da língua, percebendo a forma de comunicar 
dos pais e interagindo com eles. Quando isso não acontece, a criança surda carece de 
estímulos linguísticos. 

Já discutimos que precisamos pensar a educação “à luz da linguagem” (GERALDI, 
2010), portanto como pensar a aprendizagem da criança surda que chega à escola sem ter 
experimentado um desenvolvimento linguístico apropriado? Segundo a legislação vigente, 
a criança tem direito a estar num ambiente educacional onde a língua de instrução seja a 
língua de sinais, como forma de garantir essa experiência linguística e seu desenvolvimento. 
Os docentes, então, precisam ser falantes fluentes e experientes.

Devido às limitações no meio familiar para que esse desenvolvimento se dê 
naturalmente, pelo fato da grande maioria dos Surdos ser pertencente a família 
de ouvintes, torna-se imprescindível a organização de um meio linguístico 
adequado que venha a suprir essa limitação. É primordial que a escola 
utilize a LS [língua de sinais], desde cedo, criando um ambiente linguístico 
em que a comunicação seja fluente, viva e natural entre os participantes do 
processo educacional. A partir daí, torna-se viável a veiculação de todos 
os componentes curriculares, como também a consolidação de uma forma 
particular de ver o mundo, a partir das informações visuais e da emergência 
das diferenças dentro da diferença (DORZIAT, 2009, p.73). 

A formação em um curso que contemple o conhecimento linguístico como parte do 
repertório docente, é essencial para que o direito à educação inclusiva seja garantido. A 
fluência necessária para tal fazer docente não é conseguido com uma disciplina curricular, 
mas sim com estudos mais aprofundados e uso frequente da língua.

A formação específica também permite que se discutam estratégias educacionais 
que contemplem a visualidade na forma de aprender. Isto é, além de fazer com que a 
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língua de sinais esteja acessível para a criança surda, é necessário considerar que a lógica 
ouvinte talvez não seja suficiente – ou mais acessível – para a criança surda.

Um dos principais limitadores de uma análise apropriada quanto ao ensino de 
Surdos está geralmente na falsa ideia de que só o fato de usar a LS [língua de 
sinais] em sala de aula, seja pelo professor da sala/escola especial, seja pelo 
intérprete de LS da sala regular, é suficiente para proporcionar as condições 
de aprendizagem desses alunos. Em ambos os casos (sala/escola especial 
ou sala regular), o conhecimento escolar é passado pelo crivo do ouvinte que, 
mesmo sabendo sinalizar, usa maior parte do tempo a lógica ouvinte para 
desenvolver conceitos importantes (Idem. p. 56).

Tais questões relacionadas à aprendizagem, às diferenças linguísticas e culturais, 
as diferentes formas de aprender, precisam ser amplamente exploradas, discutidas e 
pensadas por professores em formação que atuarão em classes bilíngues. O ambiente 
acadêmico, portanto, permite aprofundamento das pesquisas, formando professores 
sensíveis e conscientes de seu papel em sala de aula, considerando a perspectiva inclusiva.

4 |  FORMAÇÃO DE PROFESSORES PESQUISADORES/ DOCENTES DE 
LIBRAS

O Decreto 5.626/05 faz ainda outros apontamentos importantes sobre a língua de 
sinais no ensino superior:

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste 
Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação:

(...)

II - De licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, 
como segunda língua para surdos;

III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam 
cursos de Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos 
de pós-graduação para a formação de professores para o ensino de Libras e 
sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

Além de formação específica para docência em língua de sinais e da presença 
na grade curricular das licenciaturas, o estudo da Libras deve se constituir um campo 
específico na área de Letras. Isto significa a formação de professores de Língua Brasileira 
de Sinais, de pesquisadores de Libras e de Tradutores de Libras/língua portuguesa.

Antes do reconhecimento da língua de sinais no país, pouco se considerava o 
acesso por parte comunidade surda ao Ensino Superior. Os estudos de e em língua de 
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sinais ficavam muitas vezes restritos à área da Educação, mais especificamente o campo 
da ‘Educação Especial’. 

A partir do paradigma da educação inclusiva, os movimentos sociais surdos 
passaram a participar de forma mais incisiva nas discussões sobre educação, lutando pelo 
acesso igualitário aos mais altos graus de formação. Se fazia necessário pensar a língua de 
sinais no meio acadêmico, ampliando o leque de áreas para fora da educação: linguística, 
antropologia, história, sociologia, entre outros.

Num movimento circular, propor uma formação docente inclusiva exigia abrir 
o espaço acadêmico para que a comunidade surda pudesse aprofundar os estudos 
científicos sobre a língua de sinais, com possibilidade de organizar um currículo acadêmico 
de estudos. Nesse movimento, a criação de um curso superior dedicado ao estudo das 
línguas de sinais alavancou as pesquisas sobre o tema, incrementando os conhecimentos 
compartilhados na formação docente.

O Curso de Letras Libras objetiva produzir e divulgar conhecimento nas áreas 
de língua, literatura e cultura, buscando disponibilizar os meios que possam 
contribuir para a capacitação do futuro professor e do futuro bacharel, 
integrados à sociedade através da formação de profissionais competentes, 
críticos e criativos. De acordo com o que preconizam os pareceres CNE/
CES 492/2001 e CNE/CES 1.363/2001, que tratam das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os Cursos de Letras, entre outros, o Curso de Letras Libras 
pretende formar profissionais que sejam capazes de lidar com as linguagens, 
nos contextos oral, sinalizado e escrito, e com a interculturalidade – construindo 
e propagando uma visão crítica da sociedade (QUADROS; STUMPF, 2014, 
p.20).

A língua brasileira de sinais consolidou-se como parte dos estudos linguísticos no 
ensino superior e promoveu qualificação de docentes da disciplina de Libras.

É válido notar que quando da implementação do curso, ele foi planejado com aulas 
em língua de sinais, possibilitando que surdos pudessem ingressar no ensino superior, 
tendo aulas em sua própria língua: “A primeira turma do Letras Libras foi de Licenciatura 
e contou quase que exclusivamente com alunos surdos (em torno de 90% dos alunos)” 
(Idem, p. 10).

Tal abertura de campo também promoveu a formação qualificada dos profissionais 
tradutores e intérpretes – figuras essenciais nas políticas de inclusão e acessibilidade. 

Até o Decreto nº. 5.626, não se falava em formação específica para esse 
profissional em instituições de ensino, e essa tarefa estava reservada às 
associações de surdos. Eram ILS [intérpretes de Língua de Sinais] aqueles 
que tinham algum conhecimento de Libras e que dispunham a acompanhar 
pessoas surdas às mais diversas atividades sociais: cultos e cerimônias 
religiosas, consultas médicas, jurídicas, odontológicas entre outras, busca 
por informações em órgãos públicos (escolas, prefeituras, cartórios entre 
outros), palestras, conferências e eventos de toda ordem de que a pessoa 
surda desejasse participar e de que precisasse de alguém para mediar sua 
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relação com pessoas ouvintes que não conhecessem/ dominassem a Libras. 
Esses ILS, em geral, aprenderam Libras com familiares surdos ou em espaços 
religiosos, que preocupados com a divulgação de sua doutrina entre os fiéis 
e também entre a comunidade buscam aprender/ensinar essa língua e torná-
la presente em seus espaços de convívio social. Assim, essas pessoas que 
conhecem a Libras passam a atuar como ILS, mas sem preparo ou reflexão 
sobre como desenvolver essas práticas, quais as implicações do seu trabalho, 
etc. (LACERDA, 2015, p.30).

A falta de profissionais intérpretes qualificados constituiu-se por muito tempo uma 
barreira na formação educacional e profissional de sujeitos surdos. Para que surdos 
pudessem ter acesso aos conhecimentos científicos e acadêmicos tradicionalmente 
compartilhados em língua oral (portuguesa, inglesa etc.), se fez necessário pensar em 
políticas de formação também dos profissionais intérpretes. Dessa forma, a comunidade 
surda, participando do ambiente universitário com acesso igualitário, pôde ampliar a 
produção e difusão de saberes em sua própria língua. 

5 |  CONCLUSÃO
Num país diverso como o Brasil, pensar a educação numa perspectiva inclusiva 

envolve considerar diferenças linguísticas, culturais, históricas e sociais. Por força de lei, o 
estudo da língua brasileira de sinais se faz presente no ambiente acadêmico, compondo os 
estudos de formação docente como disciplina curricular, sendo esta importante ferramenta 
para difundir conhecimento sobre a língua de sinais e educação de surdos. Em uma 
pesquisa realizada com estudantes que cursaram a disciplina de Libras foram trazidos os 
seguintes apontamentos:

Do total dos participantes, alguns afirmaram que, a partir dessa disciplina, seu 
entendimento sobre os surdos aumentou, favorecendo a interação com essa 
parcela da população, como salientou P10: “Conhecimento sobre o assunto e 
a possibilidade de interação”.

Já para outros participantes, a disciplina contribuiu para o aumento de seu 
conhecimento a respeito da língua de sinais, como pôde ser verificado na 
resposta de P2: “Compreender que a Libras é uma língua e tem a mesma 
relevância de aprender o inglês, por exemplo”.

Alguns participantes responderam que a disciplina impactou na maneira 
como percebiam a inclusão de surdos. Para P29, a disciplina desconstruiu 
preconceitos: “A cultura surda além de desconstruir alguns preconceitos” 
(IACHINSKI et al, 2019).

Isso evidencia que o estudo da língua nos cursos superiores, ainda que por um curto 
período – como no caso da disciplina curricular – traz à tona discussões antes deixadas à 
parte, muitas vezes restritas ao campo da educação especial. Porém, as políticas inclusivas 
que incluíram a Libras no ensino superior não se limitam a pensar em um componente 
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curricular nos cursos de licenciaturas. O espaço acadêmico é, por natureza, local de 
produção e difusão do saber científico. E, por isso, deve ser um local onde a pluralidade de 
ideias e temas exista. A criação de cursos específicos de e em Libras, além de possibilitar 
a consolidação de campos de pesquisa na área das línguas de sinais, constituiu-se um 
marco no acesso da comunidade surda ao ensino superior.

Inclusão escolar não se limita ao acesso de todos à escola. É necessário considerar 
quais barreiras precisam ser superadas para que a permanência do estudante no espaço 
escolar constitua, de fato, acesso à formação educacional de qualidade. No caso dos 
estudantes surdos, é essencial pensar na diferença linguística – que abarca discussões 
sobre diferenças culturais e sociais – considerando as diferentes formas de aprender e 
ensinar. Fortalecer o campo de pesquisa é um dos passos possíveis para aprimorar e 
ampliar políticas de educação inclusiva.
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